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Breve reflexão sobre o 
Atendimento Educacional 
Especializado nas Políticas 
Públicas Brasileiras

Camila Aparecida Garcia1

RESUMO

Esse artigo tem o propósito de pontuar as políticas 
públicas presentes em documentos legais, em breve 
retrospectiva, destacando referências ao Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), possibilitando 
identificar sua presença nesses relevantes documentos. 
Por meio desse resgate histórico é possível perceber 
os direcionamentos à educação básica e uma ideia da 
dimensão histórica desta modalidade de atendimento 
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educacional nas intenções políticas, com o objetivo de 
contribuir para o campo das políticas públicas de edu-
cação especial na perspectiva inclusiva. Ao que parece, 
persiste uma realidade com uma linguagem distante das 
propostas de uma educação que vá além da matrícula, 
do acesso e permanência escolar, ainda numa busca da 
inclusão de fato, além do direito, e igualdade de opor-
tunidades e desenvolvimento.

PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas. Documen-
tos legais. Atendimento Educacional Especializado.

INTRODUÇÃO

O Ensino, com seus objetivos e metas, tem o desafio 
maior de, mais do que oferecer, garantir o acesso e 
a permanência dos alunos com necessidades educa-
cionais especiais na escola, na perspectiva inclusiva, 
necessitando muito além disso. E conhecer as políti-
cas públicas de educação inclusiva se faz necessário 
para entender os avanços nesse quesito. O que são 
então políticas?

Pode-se entender políticas públicas como metas e 
princípios; quando tratamos de políticas públicas, te-
mos uma visão maior, como: leis, decretos, portarias, 
grandes convenções, tratados, reconhecidos como do-
cumentos legais, que trazem princípios que regem, nor-
teiam e constituem, no nosso caso, a educação básica. 
E ainda mais sob a perspectiva inclusiva.

Desafios da educação básica sempre existiram, pas-
sando também pela educação especial. Com a filoso-
fia da integração, predominava a seletividade para o 
acesso à escola, a falta de reconhecimento do público 
da educação especial, a segregação, a cobrança de que 
era o aluno com deficiência que deveria se preparar 
para ter condições de acompanhar os colegas não de-
ficientes na escola.

O que se busca é a oferta de condições concretas para 
que a inclusão se efetive, e que a mesma, como um di-
reito, seja garantida. Há que se promover uma cultura de 
inclusão estreitamente vinculada à ideia de participação 
plena, e a garantia das adaptações não pode depender 
apenas da família da criança, já que educação também é 
direito e dever do Estado. Na prática, as diretrizes devem 
influenciar desde a sala de aula até a escola como um 
todo, já que as adaptações tratam de uma série de aspec-
tos que vão desde a revisão e reflexão sobre currículo, 
até obras mais específicas que venham a ser necessárias.

DESENVOLVIMENTO

Sendo a lei máxima que limita poderes e define os di-
reitos e deveres dos cidadãos, a Constituição Federal é 

a responsável por determinar também o direito de todos 
à Educação. Em seu artigo 205, garante que: “A edu-
cação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade...”. Ela traz de maneira explícita o dever do 
Estado também para com as pessoas com deficiência, 
prevendo-se a garantia ao: “atendimento educacional 
especializado (...), preferencialmente na rede regular 
de Ensino” (art. 208, Constituição Federal), indicando 
a necessidade deste atendimento sempre que necessá-
rio. É baseado nesta premissa máxima da Constituição, 
que todas as políticas públicas devem ser organizadas. 
Neste sentido, outros documentos já foram elaborados 
para garantir e ampliar esse direito. A saber:

A lei nº 7.853/89, criminaliza recusar, suspender, adiar, 
cancelar ou extinguir a matrícula de um estudante por 
causa de sua deficiência, em qualquer curso ou nível de 
ensino, seja ele público ou privado.

A lei nº 8.069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) – determina que “os pais ou responsáveis têm a 
obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino”, em seu artigo 55.

A partir de 1990, passa a ter influência de documentos 
internacionais na formulação das políticas públicas da 
educação inclusiva, segundo a Declaração Mundial de 
Educação para Todos.

Em 1994, a Declaração de Salamanca passa a dispor 
sobre princípios, políticas e práticas na área das neces-
sidades educacionais especiais. A Política Nacional de 
Educação Especial (1994), passa a condicionar o aces-
so às classes comuns do ensino regular somente àqueles 
que “... possuem condições de acompanhar e desenvol-
ver as atividades curriculares programadas do ensino 
comum, no mesmo ritmo dos ditos normais”.

A lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e bases da Edu-
cação, LDB), no artigo 58, se refere à necessidade 
de apoio especializado, e afirma que “haverá, quando 
necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular”, e que este atendimento poderá auxiliar o aten-
dimento deste aluno no ensino comum, resgatando o di-
reito ao AEE, mostrando a necessidade de definição do 
que é, como e onde poderá ser oferecido. Trazendo no 
artigo 59 que os sistemas de ensino têm por dever as-
segurar aos alunos currículo, métodos, recursos e orga-
nização específicos para atender às suas necessidades, 
garantindo ainda a terminalidade específica àqueles que 
não atingiram o nível exigido para a conclusão do en-
sino fundamental em virtude de suas deficiências e; a 
aceleração de estudos aos superdotados para conclusão 
do programa escolar, definindo também a

“possibilidade de avanço nos cursos e nas sé-
ries mediante verificação do aprendizado” (art. 
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24, inciso V) e “(…) oportunidades educacio-
nais apropriadas, consideradas as característi-
cas do alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos e exames” 
(BRASIL, 1996, art. 37).

O decreto nº 3.298/99, regulamenta a lei nº 7.853/89, 
dez anos depois de sua publicação, ressalva a Políti-
ca Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, definindo a educação especial como uma 
modalidade transversal a todos os níveis e modalida-
des de ensino, enfatizando a atuação complementar da 
educação especial ao ensino regular.

Na Resolução nº 2 de setembro de 2001 declara-se que:

Art 3º. Por educação especial, modalidade 
da educação escolar, entende-se um proces-
so educacional definido por uma proposta 
pedagógica que assegure recursos e serviços 
educacionais especiais, organizados institu-
cionalmente para apoiar, complementar, su-
plementar e, em alguns casos, substituir os 
serviços educacionais comuns, de modo a ga-
rantir a educação escolar e promover o desen-
volvimento das potencialidades dos educan-
dos que apresentam necessidades educativas 
especiais, em todas as etapas e modalidades 
da educação básica. (BRASIL, 2001a, art 3º)

Nesse trecho pode se observar a educação especial 
como uma modalidade de atendimento, não equiva-
lente ao ensino regular, mas juntamente ao ensino 
regular desde a educação infantil, desenvolver o alu-
no com necessidades educacionais especiais sem ne-
cessariamente, mesmo constando, “em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns”. São 
alunos com necessidades educacionais especiais os 
que apresentam, segundo o artigo 5º que consta na 
Resolução nº 2, de setembro de 2001:

Consideram-se educandos com necessidades 
educacionais especiais os que, durante o pro-
cesso educacional, apresentarem:

I - dificuldades acentuadas de aprendiza-
gem ou limitações no processo de desenvol-
vimento que dificultem o acompanhamento 
das atividades curriculares, compreendidas 
em dois grupos: a) aquelas não vinculadas 
a uma causa orgânica específica; b) aquelas 
relacionadas a condições, disfunções, limi-
tações ou deficiências;

– dificuldades de comunicação e sinalização di-
ferenciadas dos demais alunos, demandando a 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis;

III - altas habilidades/superdotação, grande fa-
cilidade de aprendizagem que os leve a dominar 
rapidamente conceitos, procedimentos e atitu-
des. (BRASIL, 2001a, art 5º)

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, aprovado pela Câmara de Educa-
ção Básica do Conselho Nacional de Educação (CEB/
CNE) em 2001, amplia as diretrizes para a educação 
de alunos que apresentem necessidades educacionais 
especiais, na Educação Básica e em todas as suas mo-
dalidades, e resgata sobre o AEE em seu artigo 1º, pa-
rágrafo único, que:

O atendimento escolar desses alunos terá início 
na educação infantil, nas creches e pré-escolas, 
assegurando-lhes os serviços de educação espe-
cial sempre que se evidencie, mediante avaliação 
e interação com a família e a comunidade, a ne-
cessidade de “atendimento educacional especia-
lizado”. (BRASIL, 2001)

Deixando, por determinação, o dever de “matricular to-
dos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para 
o atendimento aos educandos com necessidades educa-
cionais especiais” (art. 2º).

O Plano Nacional da Educação (PNE, lei nº 10.172/2001) 
destaca que a construção de uma escola inclusiva, que 
garantisse o atendimento à diversidade humana, seria o 
grande avanço da década na educação.

Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, a 
Convenção de Guatemala

(1999), define como “discriminação com base na defi-
ciência, toda diferenciação ou exclusão que possa im-
pedir ou anular o exercício dos direitos humanos e de 
suas liberdades fundamentais”. Afirmando os mesmos 
direitos humanos e liberdades fundamentais às pessoas 
com deficiência, que os das demais pessoas.

A Resolução CNE/CP nº 1/2002 visa a formação de 
professores da Educação Básica, definindo que a for-
mação docente deve prever conhecimentos sobre as 
especificidades dos alunos com necessidades educacio-
nais especiais.

A lei nº 10.436/02, define a disciplina de Libras como  
parte integrante do currículo nos cursos de formação  
de professores e de fonoaudiologia, reconhecendo a  
Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comuni- 
cação e expressão, difundindo-se seu uso e difusão.

A portaria nº 2.678/02 recomenda o uso do projeto Gra-
fia Braile para a Língua Portuguesa, e seu uso em todo 
território Nacional, aprovando diretrizes e normas para 
o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Brai-
lle em todas as modalidades de ensino.
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Em 2004, O Ministério Público Federal faz a divul-
gação do documento “O Acesso de Alunos com de-
ficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Re-
gular”, disseminando conceitos e diretrizes mundiais 
para a inclusão.

Regulamentando as leis nº 10.048/00 e lei nº 10.098/00, 
o Decreto nº 5296/04, como parte do Programa Brasil 
Acessível, promove a acessibilidade às pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Também em 2004, regulamentando a lei nº 10.436/02, 
o Decreto nº 5.626/04 discorre sobre a inclusão da Li-
bras como disciplina curricular, a formação e a certi-
ficação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras, o ensino da Língua Portuguesa como segunda 
língua para alunos surdos e a organização da educa-
ção bilíngue no ensino regular, visando a inclusão dos 
alunos surdos.

Em 2006, o Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos, dentre outras, visa a promoção de ações 
no círculo da educação Básica de temáticas relativas 
às pessoas com deficiência, bem como o desenvolvi-
mento de ações afirmativas que possibilitem inclusão, 
acesso e permanência também na Educação Superior.

A acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, 
implementação de salas de recursos multifuncionais 
e formação docente para o atendimento educacional 
especializado é ampliado pelo Plano de Desenvolvi-
mento da Educação (PDE), em 2007. O fortalecimen-
to da inclusão educacional nas escolas públicas se dá, 
também, pelo Decreto nº 6.094/07.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva, deixa especificado que:

Consideram-se alunos com deficiências àque-
les que têm impedimentos de longo prazo, de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
que em interação com diversas barreiras podem 
ter restringida sua participação plena e efetiva 
na escola e na sociedade. Os alunos com trans-
tornos globais do desenvolvimento são aqueles 
que apresentam alterações qualitativas das inte-
rações sociais recíprocas e na comunicação, um 
repertório de interesses atividades restrito, es-
tereotipado e repetitivo. Incluem-se neste grupo 
alunos com autismo, síndromes do espectro do 
autismo e psicose infantil. Alunos com altas ha-
bilidades/superdotação demonstram potencial 
elevado em qualquer uma das seguintes áreas 
isoladas e combinadas: intelectual, acadêmi-
ca, liderança, psicomotricidade e artes. Tam-
bém apresentam elevada criatividade, grande 
envolvimento na aprendizagem e realização 
de tarefas em áreas de seu interesse. Dentre os 

transtornos funcionais específicos estão: disle-
xia, disortografia, disgrafia, discalculia, trans-
torno de atenção e hiperatividade, entre outros. 
(BRASIL, 2008, p.09).

Essa forma de organizar e regulamentar, sob a perspec-
tiva Inclusiva traz uma visão mais ampla da política 
nacional relacionada ao AEE, sobre esta proposta de 
atendimento, visando

(...) assegurar, entre outros aspectos: A inclusão 
escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, orientando os sistemas de ensi-
no para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos 
níveis mais elevados do ensino; transversalida-
de da modalidade educação especial desde a 
educação infantil até o ensino superior; oferta 
de atendimento educacional especializado (...) 
(BRASIL, 2008, p. 14).

Trazendo no artigo 2º deste decreto os objetivos do 
AEE sendo eles:

I - prover condições de acesso, participação e 
aprendizagem no ensino regular aos alunos re-
feridos no art. 1º;

- garantir a transversalidade das ações da educa-
ção especial no ensino regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos di-
dáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras 
no processo de ensino e aprendizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de 
estudos nos demais níveis de ensino. (BRASIL, 
2008,art 2).

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, de 2009, em seu artigo 24, estabelece a res-
ponsabilidade dos Estados em assegurar um sistema de 
educação inclusiva em todos os níveis às pessoas com 
deficiência, tendo essas aceso ao ensino fundamental 
inclusivo, de qualidade e gratuito.

O Decreto nº 6.949/09 dá ao texto da Convenção In-
ternacional sobre os Direitos das pessoas com Defi-
ciência caráter de norma constitucional brasileira. As 
diretrizes operacionais para o atendimento educacio-
nal especializado na Educação básica são instituídas 
pela Resolução nº 4 CNE/CEB, em 2009, apregoa que 
esse atendimento deve ser oferecido em turno inverso 
da escolarização, não substituindo a classe comum.

Prioritariamente nas salas de recursos multi-
funcionais da própria escola ou em outra es-
cola de ensino regular(...) O AEE pode ser 
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realizado também em Centros de Atendimento 
Educacional Especializado públicos e em ins-
tituições comunitárias, confessionais ou filan-
trópicas sem fins lucrativos conveniadas com 
a Secretaria de Educação ou órgão equivalente 
dos Estados, Distrito Federal ou dos Municí-
pios (BRASIL, 2009a, Art. 5).

A Resolução 4 refere-se também, ao projeto pedagógi-
co da escola de ensino regular que deve institucionali-
zar a oferta do AEE,

I - sala de recursos multifuncionais: espaço fí-
sico, mobiliário, materiais didáticos, recursos 
pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos; (...)

IV - plano do AEE: identificação das necessida-
des educacionais específicas dos alunos, defini-
ção dos recursos necessários e das atividades a 
serem desenvolvidas; (...)

VII - redes de apoio no âmbito da atuação pro-
fissional, da formação, do desenvolvimento da 
pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equi-
pamentos, entre outros que maximizem o AEE 
(BRASIL, 2009a, Art. 10).

Serviço pedagógico especializado com materiais e 
equipamentos, específicos e até tecnológicos, como 
auxílio e complemento ao atendimento educacional, 
são as características das Sala de Recursos Multifun-
cionais, que são utilizadas mediante a necessidade, a 
cumprir as exigências legais para a educação. A co-
laboração entre os professores do ensino regular e do 
AEE estão previstas no artigo 9º da Resolução 4, O 
professor do AEE, segundo o mesmo documento, é 
responsável também por:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar 
serviços, recursos pedagógicos de acessibi-
lidade e estratégias considerando as necessi-
dades específicas dos alunos público-alvo da 
Educação Especial;

– elaborar e executar plano de Atendimento Edu-
cacional Especializado, avaliando a funcionali-
dade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos 
aos alunos na sala de recursos multifuncionais;

IV – acompanhar a funcionalidade e a apli-
cabilidade dos recursos pedagógicos e  
de acessibilidade na sala de aula comum 
do ensino regular, bem como em outros  
ambientes da escola;

V – estabelecer parcerias com as áreas interseto-
riais na elaboração de estratégias e na disponibi-
lização de recursos de acessibilidade;

VI – orientar professores e famílias sobre os re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade utiliza-
dos pelo aluno; VII – ensinar e usar a tecnologia 
assistiva de forma a ampliar habilidades funcio-
nais dos alunos, promovendo autonomia e parti-
cipação;

VIII – estabelecer articulação com os professores 
da sala de aula comum, visando à disponibiliza-
ção dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a 
participação dos alunos nas atividades escolares 
(BRASIL, 2009a, Art. 13).

O decreto nº 7.611/11, dispõe sobre a educação espe-
cial, o atendimento educacional especializado e alte-
ra os artigos 9º e 14º do Decreto 6.243 de 2007, que 
dispõe sobre o FUNDEB. Basicamente, no que tange 
à educação especial e ao AEE, o decreto mantém os 
mesmos termos do Decreto que o inspirou, a saber, o 
6.571 de 2008, que dispunha sobre o AEE e que foi 
revogado por este.

O projeto de lei do Plano Nacional de Educação 
(PNE/2011), em sua meta 4, tem a pretensão de “Univer-
salizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento 
escolar aos estudantes com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção na rede regular de ensino”. Para que haja garantia 
desse atendimento, versa sobre a garantia de repasses 
duplos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação a estudantes incluídos; implantação de mais 
salas de recursos multifuncionais; incentivo à formação 
de professores de AEE; ampliação da oferta do AEE; 
manutenção e aprofundamento do programa nacional 
de acessibilidade nas escolas públicas; promoção da 
articulação entre o ensino regular e o AEE; acompa-
nhamento e monitoramento ao acesso à escola de quem 
recebe o benefício de prestação continuada.

A lei nº 12.764/12 institui a Política Nacional de Prote-
ção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, alterando o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se a necessidade de mais conhecimento a res-
peito do desenvolvimento da criança e do adolescente 
com deficiência, dos seus processos de aprendizagem, 
e principalmente das contribuições que o AEE ofere-
ce. No contexto da implementação das Políticas Públi-
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cas de Educação Especial numa perspectiva inclusiva, 
é conferido ao AEE sua importância e necessidade de 
garantir isto, para a participação plena.

Como descrito anteriormente, é preciso destacar que 
não se deve confundir o AEE com reforço escolar. O 
AEE deve ser constituído por um conjunto de pro-
cedimentos específicos, mediadores e auxiliadores 
do processo de apropriação, construção e produção 
de conhecimentos. Entre as condições de realização, 
existem as necessidades de adaptações, a equali-
zação de oportunidades e a implementação de uma 
política de atendimento educacional especializada. 
É essencial a realização de mudanças estruturais e 
pedagógicas no funcionamento das escolas.

Para atender a diversidade e especificidades dos alu-
nos público do AEE, são urgentes as alterações nos 
conteúdos, metodologias, organização didática, do 
tempo, da estratégia de avaliação e flexibilização do 
currículo, incluindo a diminuição do número de alu-
nos por sala de aula, o trabalho de fato cooperativo 
ou colaborativo entre professores do AEE e da sala 
comum, entre outros aspectos.

Também é de suma importância analisar-se o público 
do AEE, levando em consideração aspectos amplos, 
que não aqueles da sala de aula, tais como: contexto 
social, político, econômico e cultural, sem esquecer 
da enorme importância de se ampliar os investimen-
tos financeiros para o Ensino Público de forma geral 
e a efetiva valorização do profissional da Educação.

Esse sucinto estudo tem por objetivo introduzir uma 
reflexão maior sobre a importância da implemen-
tação de políticas públicas educacionais inclusi-
vas, visto que já existe um movimento no sentido 
de realizar a garantia de acesso e permanência de 
todos na escola. Deve-se, pois, primar-se por uma 
educação de qualidade, que se atenha às igualdades 
e diferenças de todos, dando oportunidades reais do 
desenvolvimento pleno das potencialidades de que 
são capazes.

Somente o estudo, e a reflexão, não serão capazes 
de transformar o direito garantido nos textos legais 
em realidade, para isso estar na prática, precisa-se 
principalmente do conhecimento pleno dos alunos 
que necessitem do AEE para uma mudança efetiva e 
plena na Educação.
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